PARECER Nº 2224, DE 2007

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 583, DE 2006

 


De autoria dos nobres Deputados Nivaldo Santana e Ana Martins, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a lei n.º 7.645, de 23 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos.                                                                                   

 



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 125a. a 129a. sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 



Na seqüência, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição de Justiça para exarar parecer, conforme o que determina o artigo 31, § 1.º , do Regimento Interno Consolidado.

 



Após análise do nobre relator, este manifestou-se favoravelmente à aprovação  do Projeto de Lei n.º 583, de 2006.

 



Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, para manifestação.

 



Em o fazendo, verificamos que o Projeto de Lei em tela, tem por objetivo isentar do pagamento da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos as Santas Casas comprovadamente declaradas como entidades de Utilidade Pública Estadual.

 



Não havendo óbices quanto a sua aprovação, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 583, de 2006.

 



É o nosso parecer.

a)ROBERTO ENGLER - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-8-2007.

a) Sebastião Almeida

Roberto Engler – Mário Reali – Sebastião Almeida – Alex Manente – Analice Fernandes – Uebe Rezeck

